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NOTAS EXPLICATIVAS  

(Art. 11 da Resolução TCE/AC nº. 87/2013) 

 

Fundo Especial de Compensação – FECOM 

Exercício 2025 

 

1. CONTEXTO OPERACIONAL 

As Demonstrações Contábeis do Fundo Especial de Compensação – FECOM, relativas ao 

exercício de 2025, integram a Prestação de Contas Anual do Tribunal de Justiça do Estado do Acre 

e têm por finalidade evidenciar a situação orçamentária, financeira e patrimonial da entidade. 

O FECOM foi instituído pela Lei nº 1.805/2006, sendo destinado ao provimento da gratuidade dos 

atos praticados pelos registradores civis de pessoas naturais. 

A execução orçamentária e financeira é realizada pela Unidade Gestora 631 do orçamento do 

Estado do Acre. 

O exercício financeiro corresponde ao período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2025. 

2. BASE DE ELABORAÇÃO DAS DEMOSNTRAÇÕES  

As demonstrações foram elaboradas conforme as normas brasileiras de contabilidade aplicadas ao 

setor público, observando o PCASP e o MCASP. 

O reconhecimento contábil ocorre: 

 Pelo regime de caixa para receitas;  

 Pelo regime de competência para despesas. 

3. DESTAQUES DO EXERCÍCIO 

O exercício de 2025 apresentou alterações relevantes: 

 Déficit patrimonial de R$ 1,59 milhão, revertendo o superávit de 2024;  

 Redução significativa do saldo de caixa de R$ 1,59 milhão para R$ 227,87;  

 Geração líquida negativa de caixa de R$ 1,59 milhão;  
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 Aumento das transferências concedidas, no montante de R$ 2,17 milhões.  

O exercício foi marcado por consumo expressivo de caixa e redução patrimonial, associado ao 

aumento das transferências concedidas que estão relacionados à transferência da gestão do Fundo 

Especial de Compensação – FECOM à Associação Nacional dos Registradores de Pessoas Naturais 

do Acre - ARPEN/AC, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

56.102.101/0001-28.  

No momento da transferência o montante financeiro existente era de R$ 2.178.115,49 (dois 

milhões, cento e setenta e oito mil, cento e quinze reais e quarenta e nove centavos). Entretanto, ao 

final do exercício 2025 restou uma disponibilidade financeira que resultou num superávit de R$ 

227,87 (duzentos e vinte e sete reais e oitenta e sete centavos), cujo valor será repassado à ARPEN 

no exercício 2026. 

4. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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4.1. Resultado Orçamentário 

A execução orçamentária do exercício apresentou: 

 Receita arrecadada: R$ 3,21 milhões;  

 Despesa empenhada: R$ 2,63 milhões;  

 Superávit orçamentário: R$ 581 mil.  

Apesar do superávit orçamentário apurado, houve redução do patrimônio líquido no exercício, 

evidenciando que o resultado patrimonial foi impactado por variações não refletidas no resultado 

orçamentário. 

Essa diferença decorre da existência de variações patrimoniais diminutivas superiores às 

aumentativas, especialmente relacionadas às transferências concedidas e demais reconhecimentos 

pelo regime de competência. 

4.2. Receita 

A receita é composta essencialmente por: 

 Taxas: R$ 3,09 milhões; 
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 Receitas financeiras: R$ 120 mil. 

Análise 

 Forte dependência das receitas de taxas;  

 Arrecadação muito superior à previsão inicial (valor irrisório, apenas para dar suporte à 

operacionalização de transferência da gestão do Fundo).  

4.3. Despesa 

 Despesas correntes: R$ 2,63 milhões;  

 Investimentos: R$ 0,00.  

Análise 

Observa-se que a arrecadação superou a previsão inicial, indicando variação relevante em relação 

ao planejamento orçamentário. 

A receita do Fundo é composta predominantemente por taxas, evidenciando sua dependência dessa 

fonte para financiamento das atividades. 

5. SITUAÇÃO FINANCEIRA 

 

 Saldo inicial: R$ 1,59 milhão;  

 Saldo final: R$ 227,87.  
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Análise 

A redução do saldo de caixa, de R$ 1,59 milhão para R$ 227,87, reflete a execução dos fluxos 

financeiros no exercício, com desembolsos superiores aos ingressos no período. 

Esse comportamento está diretamente relacionado à transferência da gestão de recursos do Fundo 

à ARPEN e demais pagamentos realizados, que consumiram as disponibilidades financeiras 

acumuladas em exercícios anteriores. 

Como consequência, observa-se redução significativa da liquidez do Fundo ao final do exercício. 

6. SITUAÇÃO PATRIMONIAL 

 

6.1. Ativo 

O ativo totalizou R$ 227,87, com a seguinte composição: 

 Ativo total: R$ 227,87;  

 Integralmente circulante.  

6.2. Caixa e Equivalentes 

 2025: R$ 227,87;  

 2024: R$ 1,59 milhão.  
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A redução expressiva do saldo de caixa evidencia consumo relevante das disponibilidades 

financeiras ao longo do exercício. 

6.3. Passivo 

 Passivo circulante: R$ 0,00.  

Análise 

 Não há obrigações registradas;  

 Estrutura patrimonial sem endividamento. 

6.5. Patrimônio Líquido 

 2025: R$ 227,87; 

 2024: R$ 1,59 milhão. 

A redução do patrimônio líquido decorre do resultado patrimonial deficitário apurado no exercício 

em decorrência da transferência de gestão dos recursos do Fundo. 
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 7. RESULTADO PATRIMONIAL 
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7.1. Variações Aumentativas 

Total: R$ 3,21 milhões, com destaque para: 

 Taxas: R$ 3,09 milhões;  

 Receitas financeiras: R$ 120 mil. 

7.2. Variações Diminutivas 

Total: R$ 4,80 milhões, destacando-se:  

 Transferências concedidas: R$ 2,17 milhões; 

 Outras variações: R$ 2,62 milhões. 

7.3. Resultado 

 Déficit: R$ 1,59 milhão. 

O déficit patrimonial de R$ 1,59 milhão decorre da predominância das variações patrimoniais 

diminutivas sobre as aumentativas no exercício. 

Destaca-se que as transferências concedidas à ARPEN representam parcela significativa das 

despesas reconhecidas, contribuindo diretamente para o resultado negativo. 
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8. DEMOSNTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 

 

 
 

 Fluxo operacional: R$ 1,59 milhão; 

 Fluxo de investimento: R$ 0,00;  
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 Geração líquida: -R$ 1,59 milhão.  

Análise 

A geração líquida negativa de caixa, no montante de R$ 1,59 milhão, indica que os desembolsos 

realizados no exercício superaram os ingressos financeiros. 

O resultado reflete, principalmente, os pagamentos realizados no período, especialmente 

relacionados às transferências concedidas à ARPEN para encerramento do Fundo, que consumiram 

integralmente as disponibilidades financeiras acumuladas. 

Como consequência, houve redução significativa do saldo de caixa ao final do exercício. 

9. DISPONIBILIDADE FINANCEIRA 

 Superávit financeiro: R$ 227,87. 

O superávit financeiro apurado, no montante de R$ 227,87, evidencia a existência de 

disponibilidade financeira residual ao final do exercício que será transferido à ARPEN em 2026. 

10. RISCOS E CONTINGÊNCIAS 

Não foram identificadas contingências relevantes que impactassem significativamente as 

demonstrações contábeis no exercício. 

 

11. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As demonstrações contábeis do exercício de 2025 evidenciam: 

 Redução significativa da liquidez financeira;  

 Ocorrência de déficit patrimonial relevante;  

 Elevado volume de transferências concedidas;  

 Diminuição expressiva do patrimônio líquido.  
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O conjunto das informações indica consumo relevante de disponibilidades financeiras no exercício, 

evidenciando a transferência concedida à ARPEN que será a nova gestora dos recursos do Fundo, 

em conformidade com a Lei nº 4.178, de 11 de outubro de 2023. 

Rio Branco - AC, 23 de abril de 2026. 

 

 

 

 

 

 

Alzenir Pinheiro de Carvalho 

Subsecretária de Contabilidade 
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